
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601641 - MG (2024/0111408-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL CRISTIAN DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA CORTE A QUO. NÃO 
CONFIGURADA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE ALTERAÇÃO DO PATAMAR DE 
DIMINUIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO 
PROVIDO.
1. No que concerne à alegada omissão do Tribunal de origem acerca de 
matéria ventilada nos embargos de declaração, como é cediço, o 
mencionado recurso tem a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou 
contraditória, conforme dispõe o art. 619, do Código de Processo Penal, 
não se prestando à revisão dos julgados no caso de mero inconformismo 
da parte. Precedentes.
2. No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a 
matéria tida por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte local, 
que examinou a tese atinente à ausência de fundamentação para a 
aplicação da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em patamar 
diverso de 2/3 com base nos fundamentos de fato e de direito que 
entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à solução da 
controvérsia.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, no julgamento do apelo defensivo, 
manteve a incidência da minorante do tráfico privilegiado no patamar 
intermediário de 1/2, aplicado pelo Juízo sentenciante, com fundamento 
na natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos (e-STJ fls. 
327/328). E, na apreciação dos aclaratórios, a Corte a quo ressaltou não 
haver qualquer óbice a que a instância revisora, verificando a existência 
de elementos nos autos a sustentar a escolha da fração adotada pelo 
Juízo sentenciante, a mantenha (e-STJ fl. 345).
4. É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que 
o efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando 
instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e demais 
questões relativas às peculiaridades do crime, a realizar nova 
ponderação e revaloração dos fatos e circunstâncias da conduta delitiva, 
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ainda que no julgamento de recurso exclusivo da defesa, desde que a 
situação final do réu não seja agravada, o que não configura reformatio 
in pejus. Precedentes.
5. Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e suficiente 
tratamento jurídico, como na espécie, descabe falar em violação do art. 
619, do CPP, por ausência de manifestação específica acerca de 
determinado argumento ventilado pelo recorrente.
6. Inviável a apreciação da tese de que a quantidade de entorpecentes 
apreendidos não justificaria a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006 no patamar eleito pelas instâncias ordinárias, 
porquanto se trata de inovação recursal, em sede de agravo regimental, o 
que não se admite. Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601641 - MG (2024/0111408-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL CRISTIAN DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA CORTE A QUO. NÃO 
CONFIGURADA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE ALTERAÇÃO DO PATAMAR DE 
DIMINUIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO 
PROVIDO.
1. No que concerne à alegada omissão do Tribunal de origem acerca de 
matéria ventilada nos embargos de declaração, como é cediço, o 
mencionado recurso tem a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou 
contraditória, conforme dispõe o art. 619, do Código de Processo Penal, 
não se prestando à revisão dos julgados no caso de mero inconformismo 
da parte. Precedentes.
2. No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a 
matéria tida por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte local, 
que examinou a tese atinente à ausência de fundamentação para a 
aplicação da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em patamar 
diverso de 2/3 com base nos fundamentos de fato e de direito que 
entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à solução da 
controvérsia.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, no julgamento do apelo defensivo, 
manteve a incidência da minorante do tráfico privilegiado no patamar 
intermediário de 1/2, aplicado pelo Juízo sentenciante, com fundamento 
na natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos (e-STJ fls. 
327/328). E, na apreciação dos aclaratórios, a Corte a quo ressaltou não 
haver qualquer óbice a que a instância revisora, verificando a existência 
de elementos nos autos a sustentar a escolha da fração adotada pelo 
Juízo sentenciante, a mantenha (e-STJ fl. 345).
4. É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que 
o efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando 
instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e demais 
questões relativas às peculiaridades do crime, a realizar nova 
ponderação e revaloração dos fatos e circunstâncias da conduta delitiva, 
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ainda que no julgamento de recurso exclusivo da defesa, desde que a 
situação final do réu não seja agravada, o que não configura reformatio 
in pejus. Precedentes.
5. Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e suficiente 
tratamento jurídico, como na espécie, descabe falar em violação do art. 
619, do CPP, por ausência de manifestação específica acerca de 
determinado argumento ventilado pelo recorrente.
6. Inviável a apreciação da tese de que a quantidade de entorpecentes 
apreendidos não justificaria a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006 no patamar eleito pelas instâncias ordinárias, 
porquanto se trata de inovação recursal, em sede de agravo regimental, o 
que não se admite. Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL CRISTIAN DE 

OLIVEIRA ALVES, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 437/442).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 450/458), alega o agravante que a 

quantidade dos entorpecentes apreendidos na hipótese dos autos não justifica a aplicação 

da minorante do artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em patamar diverso do máximo 

legal (e-STJ fls. 456/457).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante à tese atinente 

à existência de omissão da Corte local, não obstante a oposição de embargos de 

declaração, acerca da ausência de fundamentação, na sentença condenatória, para a não 

aplicação da fração de 2/3 (dois terços) em relação à causa especial de diminuição de 

pena do tráfico privilegiado, reconhecida na terceira fase da dosimetria.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, para 

conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, no que diz respeito à alegada omissão do Tribunal de origem 

acerca de matéria ventilada nos embargos de declaração, como é sabido, o mencionado 

recurso tem a finalidade simples e única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão 

ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme dispõe o art. 619, do Código de 
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Processo Penal. Não se prestam, portanto, os embargos de declaração à revisão dos 

julgados no caso de mero inconformismo da parte.

No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a matéria tida 

por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte local, que examinou a tese atinente 

à ausência de fundamentação para a aplicação da benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 em patamar diverso de 2/3 (dois terços) com base nos fundamentos de fato e 

de direito que entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à solução da 

controvérsia.

Com efeito, o Tribunal de origem, no julgamento do apelo defensivo, manteve 

a incidência da minorante do tráfico privilegiado no patamar intermediário de 1/2 

(metade), aplicado pelo Juízo sentenciante, com fundamento na natureza e quantidade dos 

entorpecentes apreendidos (e-STJ fls. 327/328).

E, na apreciação dos aclaratórios, a Corte a quo ressaltou não haver qualquer 

óbice a que a instância revisora, verificando a existência de elementos nos autos a 

sustentar a escolha da fração adotada pelo Juízo sentenciante, a mantenha (e-STJ fl. 345).

É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que "o efeito 

devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar acerca 

da dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às peculiaridades do crime, a 

examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para manter 

ou reduzir a sanção final imposta ou para abrandar o regime inicial" (AgRg no HC n. 

512.291/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, 

DJe 1º/8/2019).

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
REVALORAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. PENA-BASE MANTIDA. 
AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
VALOR DA RES FURTIVA. ACRÉSCIMO FUNDAMENTADO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO. WRIT DO QUAL NÃO SE CONHECEU. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior se firmou no sentido de que o 
efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte de origem, quando instada a se 
manifestar acerca da dosimetria, a examinar as circunstâncias judiciais e a 
rever a individualização da pena, seja para manter ou para reduzir a sanção 
final imposta ou para abrandar o regime inicial.
2. Na hipótese, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível 
nova ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se 
incorra em reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja 
agravada, como na espécie, em que a reprimenda imposta na primeira fase 
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foi mantida.
3. A respeito da avaliação negativa das consequências do delito, de acordo 
com os precedentes desta Corte Superior, o valor do prejuízo nos crimes 
patrimoniais somente pode ser considerado para elevar a pena-base quando a 
lesão se revele exacerbada, transcendendo as consequências normais 
descritas para o tipo penal violado.
4. No caso concreto, do fundamento indicado em primeira instância, ou seja, 
de que "a estimativa do prejuízo é superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais)" 
(eSTJ fl. 167), e considerando que "as vítimas não recuperaram os seus bens" 
(e-STJ fl. 242), denota-se a excepcionalidade do valor da res furtiva, 
justificando-se a avaliação negativa das consequências do crime.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 529.483/AC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2020, DJe 20/4/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO EXCLUSIVO 
DA DEFESA. TRIBUNAL DE ORIGEM. ADOÇÃO DE FUNDAMENTOS 
DIVERSOS DA SENTENÇA. OBSERVADOS OS LIMITES DA PENA 
ESTABELECIDA E DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. 
RECONHECIMENTO DA INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DA 
SENTENÇA DE PISO. SITUAÇÃO FINAL NÃO AGRAVADA. MANTIDA A 
PENA. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS OU AFRONTA AO 
ART. 617 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas da Terceira Seção deste Sodalício é 
firme no sentido de que o Tribunal de origem, ainda que no julgamento de 
recurso exclusivo da defesa, pode valer-se de fundamentos diversos dos 
constantes da sentença para se manifestar acerca da operação dosimétrica e 
do regime inicial fixado para o cumprimento da pena, para examinar as 
circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, desde que não 
haja agravamento da situação final do réu e que sejam observados os limites 
da pena estabelecida pelo Juízo sentenciante bem como as circunstâncias 
fáticas delineadas na sentença e na incoativa.
2. É exatamente esta a hipótese dos autos, em que o Tribunal de origem, 
atento ao efeito devolutivo dos recursos, que autoriza a cognição de toda a 
matéria pelo colegiado em apelação, reconheceu a inidoneidade da 
fundamentação da sentença, mas manteve a basal aplicada, ante a valoração 
da quantidade e da natureza da droga apreendida com o paciente, bem como 
pelo fato "de o colete balístico receptado ser proveniente de órgão público, o 
que desfavorece a culpabilidade".
3. Percebe-se que a situação final do recorrente não foi agravada, de modo 
que não há que se falar em reformatio in pejus, ou malferimento ao conteúdo 
do art. 617 do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 437.108/ES, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/6/2019, DJe 1º/7/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. MODUS OPERANDI E EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. REGIME INICIALMENTE FECHADO. 
CABIMENTO. REFORMATIO IN PEJUS. SITUAÇÃO DO RÉU NÃO 
AGRAVADA PELO TRIBUNAL A QUO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
6. Este Sodalício possui o entendimento de que, em razão do efeito 
amplamente devolutivo da apelação, pode o tribunal, ao julgar recurso 

Documento eletrônico VDA42890876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/08/2024 23:32:14
Código de Controle do Documento: 1751ceea-d701-4764-80e3-1e5eac2d86d1



exclusivo da defesa, apresentar nova fundamentação, desde que não seja 
agravada a situação do recorrente. Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 499.041/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 1º/7/2019).
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO E OBSCURIDADE NO JULGADO DE ORIGEM. 
PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA. CERCA DE 500G. DIVERSAS 
PORÇÕES. EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA. MINORANTE DA LEI 
ANTIDROGAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO. INTEGRAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA OU DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICOPROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PENA NA TERCEIRA FASE MANTIDA NO 
MESMO PATAMAR. FUNDAMENTOS NÃO ELENCADOS NA SENTENÇA. 
NOVA PONDERAÇÃO DOS FATOS. PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
POSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO 
DA RÉ INALTERADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. "Reiteradamente esta Corte tem se manifestado no sentido de que "o efeito 
devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, quando instado a se 
manifestar sobre a dosimetria da pena e fixação do regime prisional, a 
realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que se deu a conduta 
criminosa, mesmo em se tratando de recurso exclusivamente defensivo, sem 
que se incorra em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a 
situação do réu" (HC 417.219/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe 13/11/2017).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1757251/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 
5/8/2019).
 

Assim, consoante orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 

Justiça, a Corte a quo, quando instada a se pronunciar acerca da dosimetria da pena e/ou 

do regime de cumprimento de pena, pode realizar nova ponderação e revaloração dos 

fatos e circunstâncias da conduta delitiva, ainda que no julgamento de recurso exclusivo 

da defesa, desde que a situação final do réu não seja agravada, o que não configura 

reformatio in pejus.

Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e suficiente tratamento 

jurídico, como na espécie, descabe falar em omissão por ausência de manifestação 

específica acerca de determinado argumento ventilado pelo recorrente.

Prosseguindo, no que concerne à alegação de que a quantidade dos 

entorpecentes apreendidos, na espécie, não justifica a aplicação da minorante do artigo 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em patamar diverso do máximo legal (e-STJ fls. 456/457), 

verifico se tratar de inovação recursal em sede de agravo regimental, o que não se admite.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33, DA LEI N. 
11.343/06. INADMISSÍVEL REITERAÇÃO DE PEDIDO. NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
5. A tese de nulidade da busca pessoal constitui inovação recursal, uma vez 
que não deduzida na petição do habeas corpus, o que impede sua análise no 
presente agravo regimental.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 747.616/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe 
9/6/2023).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO MAJORADO PELO REPOUSO NOTURNO E QUALIFICADO 
PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE PESSOAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. ART. 115 DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DECISÃO MANTIDA.
[...]
IV - Da jurisprudência deste Superior Tribunal, colhe-se o entendimento 
segundo o qual "É inviável a análise de matéria não suscitada no recurso 
especial e apresentada posteriormente, em agravo regimental e/ou embargos 
de declaração, caracterizando inovação recursal" (AgRg no REsp n. 
1.882.601/PR, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
12/03/2021).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.922.432/RS, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
30/5/2023, DJe 2/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. PORNOGRAFIA INFANTIL. TESES DE NÃO 
COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA E DOS MAUS ANTECEDENTES, DE 
BIS IN IDEM EM RELAÇÃO À REINCIDÊNCIA E DE INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO ADEQUADO PARA A GRAVIDADE DO DELITO 
JUSTIFICAR O REGIME MAIS GRAVOSO. INOVAÇÕES RECURSAIS. 
MODO CARCERÁRIO INICIAL FECHADO, APESAR DO QUANTUM DE 
PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. DETRAÇÃO 
PENAL NÂO INFLUENTE PARA ABRANDAR O REGIME INICIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Configuram inovação recursal em agravo regimental e, portanto, não 
passíveis de conhecimento, as teses de que não foram comprovados os maus 
antecedentes, a reincidência e a gravidade do delito e de que houve dupla 
utilização da reincidência em desfavor do réu.
[...]
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.304.904/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2023, DJe 26/5/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO AUTORIZADO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 2. 
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BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. 3. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE 90 KG DE MACONHA. CONTEXTO 
DE TRÁFICO INTERNACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 4. 
ALEGADA INOVAÇÃO NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA NÃO SUSCITADA NA PETIÇÃO RECURSAL. INDEVIDA 
INOVAÇÃO RECURSAL. 5. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E IMPROVIDO.
[...]
4. Quanto à alegação de que "o TRF4 ao invés de enfrentar os fundamentos 
da decisão que constrange ilegalmente o paciente até o presente momento, 
inovou, tornando-os maiores do que eram e muito excedentes à realidade 
demonstrada", verifico que se trata de indevida inovação recursal, motivo 
pelo qual não é possível seu exame. Com efeito, "no âmbito do agravo 
regimental, não se admite que a Parte amplie objetivamente as causas de 
pedir e os pedidos formulados na petição inicial ou no recurso". (AgRg no 
HC n. 779.532/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 
(AgRg no RHC n. 175.545/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2023, DJe 15/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FALSO 
TESTEMUNHO. PRESCRIÇÃO DA PRETENÇÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
[...]
2. O pleito de concessão de indulto não foi apresentado no recurso interposto, 
nem perante o Tribunal a quo no writ originário, não podendo aqui ser 
debatido, porquanto vedada a inovação recursal em agravo regimental.
3. Agravo improvido. (AgRg no RHC n. 174.069/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA TURMA, 
julgado em 14/3/2023, DJe 17/3/2023).

 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                         Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0111408-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.601.641 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0079130714490  07144905220138130079  10079130714490002  
10079130714490003  10079130714490005  100791307144901001  
100791307144901004  7144905220138130079  79130714490

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL CRISTIAN DE OLIVEIRA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : WAGNER EUSTAQUIO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL CRISTIAN DE OLIVEIRA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 
com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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